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1. APRESENTAÇÃO 

 

O Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do Estado do Pará – 

IGEPPS é uma autarquia dotada de personalidade jurídica de direito público, com sede 

e foro em Belém, Capital do Estado do Pará, vinculado à Secretaria de Planejamento e 

Administração do Estado do Pará, com patrimônio e receitas próprios, gestão 

administrativa, técnica, patrimonial e financeira descentralizada, tendo por finalidade a 

gestão dos benefícios previdenciários do Regime Estadual de Previdência e do Fundo 

Financeiro de Previdência do Estado do Pará. 

O Comitê de Investimentos (COINV) é um órgão de assessoramento da Diretoria 

Executiva do IGEPPS, criado para auxiliar na tomada de decisões relacionadas à 

aplicação dos recursos dos regimes próprios de previdência social geridos pelo Instituto. 

Sua atuação visa garantir que os investimentos sigam os princípios de segurança, 

rentabilidade, solvência, liquidez e transparência, conforme estabelecido na legislação 

e na Política de Investimentos. 

Este documento apresenta o relatório de prestação de contas do Comitê de 

Investimentos referente ao exercício de 2025, consolidando suas atividades, análises e 

cumprimento do plano de ação. 
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2. NORMAS LEGAIS 

 

Durante o exercício do ano de 2025, o Comitê de Investimentos (COINV) 

observou e cumpriu as normas abaixo relacionadas em suas análises e deliberações: 

 

a) Lei Complementar nº 39, de 09 de janeiro de 2002, e suas alterações; 

b) Lei Complementar nº 044, de 23 de janeiro de 2003 (criação do Igepps); 

c) Lei nº 6.564, de 1º de agosto de 2003 (estruturação do Igepps); 

d) Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e suas alterações; 

e) Resolução do Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 4.963/2021; 

f) Portaria MTP nº 1467/2022 da Secretaria de Previdência Social – SPREV; 

g) Política de Investimentos Igepps 2025; 

h) Regimento Interno do Igepps (Decreto nº 5.251/2026); e 

i) Demais normas e regulamentos aplicados ao Regime Próprio de Previdência 

Social – RPPS. 
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3. COMPOSIÇÃO DO COLEGIADO 

 

O Comitê de Investimentos (COINV) é um órgão de assessoramento da Diretoria 

Executiva, composto nos termos do art. 5º do Regimento Interno do COINV e da 

legislação que rege a estrutura do IGEPPS (Lei nº 6.564/2003 e Decreto nº 5.251). 

A partir do exercício de 2026, em conformidade ao Decreto nº 5.251/2026, os 

membros do COINV serão nomeados pelo Governador do Estado para mandato de 2 

(dois) anos, permitida a recondução, sendo o Comitê presidido pelo Presidente do 

Igepps. Enquanto no ano de 2025, o COINV seguia a redação do Regimento Interno 

vigente, Decreto 1.751 de 2005, sem mandato para os membros. 

 

Os membros do Comitê são nomeados pelo Governador do Estado e seguem a 

seguinte composição: 

 

Nome Representação/Cargo 

Washington Costa de Albuquerque Presidente do Igepps / Presidente do COINV 

Utan Dias de Lima Membro Representante do Conselho Fiscal 

Suhelem Cristina Pinto Vieira Membro Servidor Público Vinculado ao RPPS 

Silvina Kelly Gomes da Silva Membro Servidor Público Vinculado ao RPPS 

Henrique Pereira Mascarenhas Membro Servidor Público Vinculado ao RPPS 

 

Convém destacar que no ano de 2025 houve mudança na composição do Comitê, 

com a troca da antiga Membro Servidora Pública Vinculada ao RPPS, Elvira Carolina 

Scapin Martins, pela nova representante, Suhelem Cristina Pinto Vieira. Essa mudança 

decorreu do decreto de 17 de junho de 2025, publicizado no Diário Oficial do Estado 

(DOE) de 18 de junho de 2025. 

Além disso, em março deste mesmo ano houve troca da presidência do Instituto, 

por meio do Decreto de 20 de março de 2025, publicizado no DOE de 21 de março de 

2025, por meio do qual houve a substituição do antigo Presidente, Ilton Giussepp Stival 

Mendes da Rocha Lopes da Silva, pelo Dr. Washington da Costa Albuquerque. 
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4. ANTECEDENTES E CERTIFICAÇÕES 

 

A legislação aplicável aos RPPS, em especial a Portaria MTP nº 1.467/2022, 

estabelece que os membros do Conselho Deliberativo e, por extensão das boas práticas 

de governança, os membros do Comitê de Investimentos devem possuir certificação e 

habilitação comprovadas, nos termos definidos em parâmetros gerais. 

 

No ano de 2025, todos os membros do COINV atenderam às exigências de 

certificação para o exercício de suas funções, demonstrando compromisso com a 

capacitação continuada e a qualificação técnica para a análise e gestão dos 

investimentos do IGEPPS. O Presidente do IGEPPS, que também preside o COINV, obteve 

as certificações CP RPPS DIRIG III e RPPS CODEF III. 
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5. PLANO DE AÇÃO E ATRIBUIÇÕES 

 

Enquanto órgão consultivo, o COINV não possui um plano de ação determinado, 

porém sim atribuições definidas no Regimento Interno e na legislação. As principais 

ações e atribuições realizadas no exercício de 2025 foram: 

Ações e Atribuições Periodicidade Cumprimento 

Analisar e avaliar o Relatório Mensal 

de Avaliação da Carteira de 

Investimentos 

Mensal Realizado 

Analisar e avaliar o cumprimento da 

Política de Investimentos e das 

Normas do CMN 

Mensal Realizado 

Emitir Recomendações Técnicas à 

Diretoria Executiva sobre a gestão 

de recursos 

Sempre que necessário Realizado 

Acompanhar a evolução do 

patrimônio líquido e dos 

rendimentos das carteiras 

(FUNPREV, FINANPREV, SPSM) 

Mensal Realizado 

Avaliar os Fundos Estressados e os 

indicadores de mercado 
Mensal Realizado 

 

  



6 
 
 

 

6. PARECERES E ANÁLISES DO COMITÊ EM 2025 

O Comitê de Investimentos exerce suas atribuições como órgão de 

assessoramento da Diretoria Executiva, emitindo análises e pareceres sobre os 

relatórios de avaliação da carteira de investimentos. Abaixo estão consolidados os 

pareceres emitidos ao longo do ano, conforme registrado nas atas das 12 (doze) 

reuniões realizadas, todas ordinárias. 

 

Data Pauta Principal Data Pauta Principal 

29/01/2025 

Relatório Anual de 

Avaliação da Carteira de 

Investimentos Igepps 2024 

23/07/2025 

Relatório Mensal de 

Avaliação da Carteira de 

Investimentos Igepps – 

junho/2025 

19/02/2025 

Relatório Mensal de 

Avaliação da Carteira de 

Investimentos Igepps – 

janeiro/2025 

27/08/2025 

Relatório Mensal de 

Avaliação da Carteira de 

Investimentos Igepps – 

julho/2025 

26/03/2025 

Relatório Mensal de 

Avaliação da Carteira de 

Investimentos Igepps – 

fevereiro/2025 

24/09/2025 

Relatório Mensal de 

Avaliação da Carteira de 

Investimentos Igepps – 

agosto/2025 

23/04/2025 

Relatório Mensal de 

Avaliação da Carteira de 

Investimentos Igepps – 

março/2025 

29/10/2025 

Relatório Mensal de 

Avaliação da Carteira de 

Investimentos Igepps – 

setembro/2025 

28/05/2025 

Relatório Mensal de 

Avaliação da Carteira de 

Investimentos Igepps – 

abril/2025 

26/11/2025 

Relatório Mensal de 

Avaliação da Carteira de 

Investimentos Igepps – 

outubro/2025 

25/06/2025 

Relatório Mensal de 

Avaliação da Carteira de 

Investimentos Igepps – 

maio/2025 

17/12/2025 

Relatório Mensal de 

Avaliação da Carteira de 

Investimentos Igepps – 

novembro/2025 

 

6.1 Análise Anual de 2024 (Reunião de janeiro) 

O objeto desta reunião do COINV foi o Relatório Anual de Avaliação da Carteira 

de Investimentos do Igepps em 2024. 
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A análise do Comitê foi de desempenho misto nos diferentes segmentos da 

carteira: a renda fixa consolidou-se como principal estratégia, contribuindo 

significativamente para o resultado global, enquanto a renda variável apresentou 

dificuldades devido a fatores macroeconômicos adversos (juros elevados, incertezas 

fiscais e desvalorização do real). 

Dessa forma, o Comitê apontou que a diversificação internacional se mostrou 

uma estratégia acertada, com os investimentos no exterior proporcionando retornos 

expressivos, impulsionados pelo bom desempenho das grandes empresas de tecnologia. 

Além disso, Diante do cenário econômico e político incerto, a gestão da carteira deverá 

continuar focada na preservação do capital, diversificação e busca por oportunidades 

estratégicas que garantam o cumprimento da meta atuarial. 

 

6.2 Análises Mensais (Reuniões de fevereiro a dezembro) 

Os objetos dessas reuniões foram os relatórios mensais de avaliação da carteira 

de investimentos do Igepps, sendo que a reunião de um mês analisa o relatório e o 

desempenho do mês anterior. Por esse motivo, o desempenho real de 2025 foi somente 

analisado pelo COINV no início de 2026. 

O COINV analisou, para cada mês, os seguintes aspectos: Carteira de 

Investimentos; Política de Investimento; Distribuição da Carteira Global; Carteira 

FUNPREV; Carteira FINANPREV; Carteira SPSM; Evolução do Rendimento e Patrimônio 

Líquido; Movimentações Financeiras; Fundos Estressados; Taxa de Administração; 

Cumprimento da Lei Complementar nº 125/2019; Indicadores de Mercado; Gestão e 

Atribuição de Risco; Cenário Político-Econômico; Resultados e Perspectivas da Carteira; 

Monitoramento Técnico Realizado pelo NUGIN. 

Os pareceres do Comitê, dessa maneira, foi que os investimentos realizados no 

mês de referência foram executados de acordo com as estratégias de investimentos 

propostas na Política de Investimento 2025, conforme as disposições contidas na 

Resolução CMN nº 4.963/2021, estando presentes os princípios de: Segurança; 

Rentabilidade; Solvência; Liquidez; Motivação; Adequação à natureza de suas 

obrigações; Transparência. 
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7. RESULTADOS ALCANÇADOS 

 

Ao longo do exercício de 2025, o Comitê de Investimentos (COINV) cumpriu 

integralmente com suas atribuições legais e regimentais, consolidando-se como órgão 

de assessoramento técnico essencial à Diretória Executiva do IGEPPS. Foram realizadas 

12 (doze) reuniões ordinárias ao longo do ano, uma por mês, conforme previsto no 

Regimento Interno, garantindo o acompanhamento sistemático e ininterrupto da gestão 

dos investimentos. Todas as reuniões contaram com a participação dos membros 

titulares e tiveram suas atas devidamente lavradas e registradas. 

O Comitê analisou, mensalmente, os relatórios de avaliação da carteira, 

abrangendo as carteiras FUNPREV, FINANPREV e SPSM, a evolução do patrimônio 

líquido e dos rendimentos, as movimentações financeiras e os fundos estressados, bem 

como os indicadores de mercado, a gestão de risco, o cenário econômico-político e o 

monitoramento técnico realizado pelo NUGIN. Em todas as análises mensais, o COINV 

atestou que os investimentos realizados no exercício de 2025 foram executados em 

conformidade com a Política de Investimento IGEPPS 2025 e com a Resolução CMN nº 

4.963/2021, observando-se os princípios de segurança, rentabilidade, solvência, 

liquidez, motivação, adequação à natureza das obrigações e transparência. 

 

 

Este é o Relatório. 

 

Belém/PA, 12 de janeiro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

WASHINGTON COSTA DE ALBUQUERQUE 

Presidente do Comitê de Investimentos e do Instituto de Gestão Previdenciária e 

Proteção Social do Estado do Pará – IGEPPS 


